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INTRODUÇÃO 

A Coordenadoria de Registro de Julgamento e Gestão da Informação - Cojin, 

por meio da Divisão de Gestão da Informação, Jurisprudência e Biblioteca - Digib, 

apresenta a bibliografia Judicialização de Medicamentos e Prescrição off label em 

tempos de Covid-19, como forma de contribuir para a agilidadedos trâmites judiciais 

de possíveis processos referentesa esses temas, haja vista a divulgação pelo 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ) de estudo técnico sobre a hidroxicloroquina e a 

cloroquina elaborado pelo Hospital Sírio-Libanês que poderá ser conferido no 

seguinte link Parecer Técnico n. 123/2020. 

Os itens estão reunidos e organizados em artigos, dissertação, folheto, 

legislacão e slide. 

Os assuntos abordados foram a judicialização de medicamentos e a 

prescrição off label. 

Os documentos que não apresentarem o link para acesso à internet poderão 

ser solicitados por meio de mensagem enviada ao endereço eletrônico 

serau@trf1.jus.br ou pelos telefones 3314-5342 e 3314-5213. 

 

  

https://www.cnj.jus.br/e-natjus/arquivo-download.php?hash=3662fc98904c4e52296b31c6d21c5ebabfef6cb9
mailto:serau@trf1.jus.br
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